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CMN respalda juros acima dos 12% 
BC prepara resolução determinando que bancos aguardem regulamentação 

„ \ ADEMAR SHIRAISHI 
Da Edltoria de Economia 
O Banco Central já se an­

tecipou ao parecer do 
>i consultor-geral da Repúbli­

ca. Saulo Ramos, e distri­
buiu às instituições finan­
ceiras minuta de resolução 
que deverá ser aprovada 
pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), para pro­
teger os bancos pela não 
observância do tabelamen­
to dos juros. A resolução 
tem quatro páginas e o 
CMN assume plena respon­
sabilidade pela postura das 
instituições financeiras que 
ignorarem, até aprovação 
da lelislaçáo complemen­
tar, o teto de 12|% para os 
juros reais dos emprésti­
mos bancários, conforme 
previsto no artigo 192 da 
Constituiç-ao, 

A diretoria do Banco 
Central tem hoje o segundo 
dia de reunião para promo­
ver alterações na resolução 
do tabelamento, recomen­
dados pelo ministro da Fa-

• zenda, Maílson da Nóbre-
>Bga. Também estão em pau-
>'ta a liberação das tarifas 

,, bancárias e a revisão da 
i resoluç-ao n" 1.060, de no­
vembro de 1.985, em razão 

• do fim das cartas-patentes 
h de instituições financeiras, 

determinado pela nova 
t Constituiç"ao. Hoje, o Diá­

rio Oficial da União publica 
circular, assinada pelos di-
retores das áreas bancária 
e de mercado de capitais do 
Banco Central, respectiva­
mente, Wadico Waldir Buc-
chi e Keyler Carvalho Ro­
cha, que disciplina a reso­
lução, de n° 1.524, do último 
dia 21, de criação dos ban­
cos múltiplos. A diretoria 
do Banco Central vai tam­
bém encerrar a liquidação 
extrajudicial da distribui­
dora, da financeira e da 
holding do grupo Economi-
sa. 

A decisão do ministro da 
.Fazenda e da diretoria do 
Banco Central de banca­
rem o risco judicial dos 

"bancos que não cumprirem 
o tabelamento, e de distri­
buir às instituições finan­
ceiras minuta de resolu­
ção, antes de Saulo Ramos 

.. divulgar o seu parecer, sur-
I preendeu os próprios técni­

cos do BC, por representar 
nova área de atrito com a 
Constituinte, na véspera da 

promulgação da Constitui­
ção. Os banqueiros priva­
dos não só participaram da 
redaç-ao da resolução, co­
mo também obtiveram de 
Maílson e da diretoria do 
BC o recuo do Banco do 
Brasil em sua decisão ini­
cial de cumprir o tabela­
mento a partir de amanhã. 

A diretoria do Banco do 
Brasil já tinha, na última 
segunda-feira, preparado 
as instruções de serviços 
para todas as agências 
cumprirem o teto dos juros 
reais de 12|% ao ano em to­
das as linhas de crédito. 
Por isso, o então presidente 
em exercício do BC Juarez 
Soares, foi ao presidente 
José Sarney e a Saulo Ra­
mos buscar orientação 
quanto ao procedimento do 
Banco do Brasil. Juarez 
Soares recebeu car ta-
branca para, "como autori­
dade monetária", ordenar 
ao presidente em exercício 
do Bando do Brasil, Fran-
celino Pereira, a manuten­
ção das "taxas livres". 

De forma inusitada, a 
minuta de resolução do ta­
belamento tem 76 linhas de 
considerandos para estabe­
lecer que: "Enquanto não 
for editada pelo Congresso 
Nacional a lei complemen­
tar reguladora do Sistema 
Financeiro Nacional, pre­
vista no artigo 192 da Cons­
tituição da República Fe­

derativa do Brasil, as insti­
tuições financeiras e de­
mais entidades sujeitas à 
autorização de funciona­
mento pelo Banco Central 
do Brasil deverão conti­
nuar praticando suas ope­
rações ativas, passivas e 
acessórias, de acordo com 
as normas das leis n°s 
4.595, de 31.12.64; 4.728, de 
14.07.65; 6.385, de 07.12.76, e 
demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis 
ao Sistema Financeiro Na­
cional, ás instituições que 
nele atuam e às suas opera­
ções, inclusive as normas 
baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, Banco 
Central do Brasil e Comis­
são de Valores Mobiliá­
rios". 

De acordo com a minuta 
de resolução, "nenhum dis­
positivo legal define o con­
ceito de juro real, inexistin­
do, assim, critério válido 
para efeito de cumprimen­
to do mandamento consti­
tucional, deixando a desco­
berto indagações como a 
forma e periodicidade de 
apuração de desvaloriza­
ção da moeda a ser descon­
tada; as despesas operacio­
nais, administrativas e tri­
butárias que devem ou po­
dem ser expurgadas, de 
modo a aferir-se a taxa efe-
tiva de remuneração do ca­
pital, objeto de limitação 
constitucional". 

BB recua e mantém taxas 
NELSON DE OLIVEIRA 
Da Edltoria de Economia 
As agências do Banco do 

Brasil de todo o País rece­
bem hoje pela manhã ins­
trução para continuar pra­
ticando taxas de juro li­
vres, de acordo com infor­
mação de uma alta fonte da 
instituição. Determinações 
partidas tanto do Ministé­
rio da Fazenda quanto do 
Banco Central sustaram, 
ontem à noite, o trabalho 
de adequação ao teto de 
12% fixado na Constituição 
a ser promulgada hoje. 

O BB já havia sofrido 
pressões da Federação das 
Associações de Bancos 
(Febraban) para que se 
mantivesse no mercado de 
taxas livres, utilizando o 
conceito de que juro real é 
aquele cobrado acima das 
taxas de captação. Como 

atualmente os bancos estão 
captando em Certificados 
de Depósitos Bancários 
(CDB) a juros de 15% e até 
16|% acima da çorreção mo­
netária, não faria sentido, 
no entender da Febraban, 
emprestar a 12 por cento ao 
ano. 

O Banco do Brasil não de­
verá alterar sensivelmente 
as taxas de juros hoje e nos 
próximos dias. principal­
mente se for para elevá-
las, já que isto poderia ser 
entendido como um enfren-
tamento à nova ordem 
constitucional. Por enquan­
to, como medida de preven­
ção, o BB está deixando de 
fazer muitas operações, 
principalmente de descon­
to, a exemplo de outros 
bancos de primeira linha. 
As demais operações estão 
sendo contratadas com ju­
ros pós-fixados. 

uh. 
Bancos privados participaram 

O Banco Central e os ban­
queiros privados promove­
ram, nos últimos dias, aut­
entica corrida contra o 
tempo para fugir das 
restriç-oes a serem impos­
tas pela nova Constituição 
ao funcionamento do Siste­
ma Financeiro Nacional. 
Técnicos do Banco Central 
trabalharam no final da se­
mana passada e entraram 
pela noite para limpar as 
prateleiras dos pedidos de 
transferência de cartas-
patentes, ampliação da 
participação estrangeira 
no capital das instituições 

financeiras nacionais e 
transformação de conglo­
merados em bancos múlti­
plos. 

A partir de hoje, as insti­
tuições financeiras não po­
dem transacionar cartas-
patentes. Por isso. os ban­
queiros a p r e s s a r a m a 
formalizaç-ao das transfer­
encias de cartas-patentes 
de instituições ou mesmo 
de ag-encias. Outros ban­
queiros procuraram apro­
veitar o vácuo legal, criado 
pela falta de legislação 
complementar. 

Também para evitar 

questionamentos judiciais, 
muitos bancos antecipa­
ram o pedido de transfor­
mação em bancos múlti­
plos, dentro das regras 
aprovadas, a toque de cai­
xa, pelo Conselho Monetá­
rio Nacional (CMN), no úl­
timo dia 21. Mais de uma 
dezena de bancos entraram 
com o pedido, sendo a 
maioria com participação 
de capital estrangeiro, 
uma vez que a nova Consti­
tuição proíbe o aumento 
das ações de bancos nacio­
nais em poder do sócio ex­
terno. 
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A MINUTA NA INTEGRA 
O Banco Central do Bra­
sil, na forma do artigo 9" 
de Lei n* 4.595, de 
31.12.64, torna público que 
o Conselho Monetário Na­
cional, em sessão realiza­
da em .../.../..., conside­
rando: 

a) que a CONSTITUI­
ÇÃO DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRA­
SIL dedica todo um 
capitulo ao Sistema Fi­
nanceiro Nacional, pre­
vendo em seu artigo 192 e 
respectivos incisos e pa­
rágrafos os principais de­
lineamentos que baliza­
rão a elaboração da lei 
complementar regulado­
ra daquele Sistema, de 
forma a promover o de­
senvolvimento equilibra­
do do País e a servir aos 
interesses da coletivida-
de; 

b) que a matéria, pela 
sua alta relevância para 
a economia nacional e pa­
ra a sociedade como um 
todo, mereceu da Consul­
toria Geral da República 
parecer publicado no Diá­
rio Oficial da União, edi­
ção de devida­
mente homologado pelo 
Exmo. Sr. Presidente da 
República, no qual con­
clui que se os preceitos do 
artigo 193 da CONSTI­
TUIÇÃO dependem da 
edição de lei complemen­
tar para sua plena vigên­
cia, continuando, portan­
to, em vigor a Lei n° 4.595, 
de 31.12.64 e demais dis­
posições legais e regula­
menta erros aplicáveis ao 
Sistema Financeiro Na­
cional; 

c) que a ausência de lei 
complementar náo per­
mite disciplinar, com se­
gurança, os dispositivos 
de natureza programáti­
ca contidos no citado arti­
go 192 de vez que concei­
tos de maior interesse pa­
ra a atividade económica 
como o da taxa de juros, 
suscitem sérias e ponde­
ráveis dúvidas, como as a 
s e g u i r e n u m e r a d a s , 
exemplificativamente: 

I — nenhum dispositivo 
legal define o conceito de 
juro real inexistindo, as­
sim, critério válido para 
efeito de cumprimento do 
mandamento constitucio­
nal, deixando a descober­

to indagações como a for­
ma e periodicidade de 
apuração de desvaloriza­
ção da moeda a ser des­
contada, as despesas ope­
racionais, administrati­
vas e tributárias que de­
vem ou podem ser expur­
gadas, de modo a aferir-
se a taxa efetiva de remu­
neração do capital, objeto 
da limitação constitucio­
nal. 

II — justamente em vir­
tude da falta de previsão 
legal, os mercados finan­
ceiro e de capitais pode­
rão sofrer graves pertur­
bações prejudicando o 
bom funcionamento da 
economia com reflexos 
negativos sobre as ativi-
dades produtivas, de vez 
que ficarão sem solução 
ou resposta diversas 
questões como: 

1") tratamento a ser da­
do às operações de crédi­
to ao consumidor que ope­
ram preponderantemente 
no regime de correç-ao 
monetár ia prefixados 
pois, na falta de uma 
orientação segura às ins­
tituições financeiras, esse 
mercado não terá condi­
ções de operacionalidade 
com todas as consequên­
cias negativas que a sus­
pensão ou restrição do 
crédito ao consumo pode­
rá acarretar à indústria, 
ao comércio e aos consu­
midores; 

2o) critérios a serem 
observados nas opera­
ções financeiras de diver­
sas modalidades, consi­
deradas ou não como de 
crédito ou assemelhadas, 
a saber: 

1. emissão de debêntu-
res pelas companhias, co­
locados no mercado atra­
vés de instituições finan­
ceiras; 

2. operações de arren­
damento mercantil (lea­
sing); 

3. deságios, ágios, pré­
mios ou descontos nas 
aquisições e cessões de 
créditos, títulos e contra­
tos com obrigações de pa­
gamento em dinheiro e as 
operações de financia­
mento no mercado futuro; 

4. os empréstimos to­
mados no exterior e os re­
passes de recursos exter­
nos contratados por pes­

soas residentes ou domi­
ciliadas no País; 

5. operações passivas 
de captação de recursos 
pelas instituições finan­
ceiras através dos dife­
rentes instrumentos fi­
nanceiros e pelo Poder 
Público na colocação de 
seus títulos; 

6. cobranças de encar­
gos moratórios, quer pe­
las instituições financei­
ras nas suas operações 
próprias, quer como man­
datárias de seus clientes 
nos serviços de cobrança. 

d) finalmente, que é de­
ver legal do Conselho Mo­
netário Nacional zelar pe­
lo funcionamento normal 
e regular dos mercados 
financeiros e de capitais e 
das instituições — que ne­
les operam de forma a as­
segurar o resguardo de 
poupança pública e a ade­
quada administração das 
políticas monetária e cre­
ditícias; 

RESOLVEU 
I — Enquanto náo for 

editada pelo Congresso 
Nacional a lei comple­
mentar reguladora do 
Sistema Financeiro Na­
cional, prevista no artigo 
192 da Constituição da Re­
pública Federativa do 
Brasil, as instituições fi­
nanceiras e demais enti­
dades sujeitas à autoriza­
ção de funcionamento pe­
lo Banco Central do Bra­
sil deverão continuar pra­
ticando suas operações 
ativas. passivas e acessó­
rias, de acordo com as 
normas das Leis n°s 4.595, 
de 31.12.64, 4.728, de 
14.07.63, 6.385, de 07.12.76 
e demais disposições le­
gais e regulamentares 
aplicáveis ao Sistema Fi­
nanceiro Nacional, às ins­
tituições que nele atuam e 
às suas operações, inclu­
sive as normas baixadas 
pelo Conselho Monetário 
Nacional, Banco Central 
do Brasil e Comissão de 
Valores Mobiliários. 

II — Esta Resolução en­
tra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília (DF), de outu­
bro de 1988 

ELMO DE ARAÚJO 
CAMÕES 

Presidente 

Novo mutuari 
poderá arcar 

com ónus maior 
A resolução a ser apre­

ciada pelo Conselho Mone­
tário Nacional e o parecer 
do consultor-geral da Re­
pública, Saulo Ramos, ga­
rantem a manutenção dos 
juros reais de 6% para as 
cadernetas de poupança 
tradicionais. O presidente 
da Caixa Económica Fede­
ral — CEF, Maurício Viot-
ti, disse ontem que vai 
aguardar a definição pela 
legislação complementar 
do artigo 192 da Constitui­
ção, que fixa os juros em 
12% ano ano, para fazer 
qualquer alteração nos ren­
dimentos da pupança. Caso 
prevaleça o tabelamento 
dos juros em 12%, Maurício 
Viotti admitiu que será ne­
cessário reduzir os juros da 
poupança ou elevar os ju­
ros dos financiamentos das 
construções para baixa 
renda. 

Porém garantiu que os 
contratos habitacionais já 
assinados não sofrerão al­

terações em decorrência 
da fixação da taxa de juros 
em 12% ao ano, apenas os 
futuros financiamentos po­
derão ter elevação das ta­
xas. Ele entende que a defi­
nição de juros reais, como 
está na Constituiç-ao, pode­
rá representar despesas 
administrativas e opera­
cionais que o agente terá ao 
financiar um determinado 
empreendimento. 

No primeiro semestre 
deste ano a CEF financiou 
100 mil habitações no valor 
de 193 milh-oes de OTNs re­
presentando um valor mé­
dio de 1930 OTNs por unida­
de habitacional. A taxa de 
juros aplicada foi em mé­
dia 7,5%. Diante desses nú­
meros, ele acredita que se 
os juros forem fixados em 
12% será necessário elevar 
também os juros aplicados 
nos financiamentos de fai­
xas menores. Isto vai refle-
tir no valor das prestações, 
completou Viotti. 

Planalto teme inflação 
DILZE TEIXEIRA 

Da Edltoria de Politica 
Todos os contratos de 

operaç-ao financeira — de 
empréstimo ou financia­
mento — terão que ser 
adaptados ao tabelamento 
dos juros em 121% reais, ao 
ano. 

Essa adaptação deverá 
ocorrer, logo após a apro­
vação pelo Congresso de lei 
complementar regulamen­
tando o tabelamento, na hi­
pótese de o Supremo Tribu­
nal Federal acatar parecer 
do consultor-geral da Re­
pública. Saulo Ramos, ou 
imediatamente após a pro­
mulgação da Constituição, 
se o entendimento for no 
sentido de que o dispositivo 
do tabelamento dos juros é 

auto-aplicável. 
A interpretação é de uma 

fonte económica do Gover­
no, segundo a qual o tabela­
mento dos juros afetará, di-
reta e violentamente o pro­
cesso inflacionário, funcio­
nando como uma fonte ali-
mentadora. 

"Isto porque, com uma 
inflação média de 241% ao 
mês e de 820|% ao ano, uma 
taxa de juros de 12)96 reais, 
ao ano, tornará o dinheiro 
muito barato. Consequen­
temente, estimulará estu­
pidamente a sua demanda. 
E todo mundo sabe que o 
excesso de moeda circulan­
te pressiona a inflação", 
explicou o assessor, que de­
fende a tese segundo a qual 
o tabelamento não é auto-
aplicável. 

Abreu revela táti ca 
GUIOMAR CAMPELO 

Da Edltoria de Economia 

O ministro do Planeja­
mento, João Batista de 
Abreu, afirmou ontem que 
o Governo poderá aprovei­
tar projeto de lei já existen­
te no Congresso Nacional 
para regulamentar o tabe­
lamento dos juros em 12% 
ao ano, reais, conforme de­
termina a nova Constituiç-
ao. O ministro esteve no 
Palácio do Planalto para 
discutir com os ministros 
Ronaldo Costa Couto, do 
Gabinete Civil, e Ivan de 
Souza Mendes, do SNI, a 
greve dos previdenciários. 

De acordo com João Ba­
tista de Abreu, mesmo ten­
do o maior interesse em 
que o tabelamento dos ju­
ros seja logo regulamenta­
do, a iniciativa não precisa 
ser exclusivamente do Po­
der Executivo. "Poderá 

ser também do Legislati­
vo". A alternativa do Palá­
cio do Planalto, segundo 
assessor da Presidência da 
República, seria aprovei­
tar o projeto de lei do depu­
tado Gastoni Righi (PTB-
SP) que, por acordo das li­
deranças de todos os parti­
dos, está pronto para ser 
discutido e votado pela Câ­
mara dos Deputados. No 
caso. o Governo passaria a 
trabalhar, a partir de ago­
ra, no sentido de moldar o 
texto aos seus interesses, 
já que n"ao lhe convém a 
taxa de 12%. 

O consultor-geral da Re­
pública, Saulo Ramos, é de 
opinião que o Executivo 
elabore sua própria mensa­
gem de regulamentaç-ao 
que, além da elevaç-ao do 
percentual para um índice 
que não inviabilize a políti­
ca monetária, definiria o 
que seja juro real. 
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